

		

			Capa


		


		

			

				[image: ]

			


		




		

			Ficha catalográfica


		


		

			CIP-BRASIL. CATALOGAÇÃO NA FONTE


			SINDICATO NACIONAL DOS EDITORES DE LIVROS, RJ


			[image: ]


			T138p


			Taille, Yves de La


			Piaget, Vigotski, Wallon [recurso eletrônico] : teorias psicogenéticas em discussão / Yves de La Taille, Marta Kohl de Oliveira, Heloysa Dantas. - São Paulo : Summus, 2019.


			recurso digital


			Formato: epub


			Requisitos do sistema: adobe digital editions


			Modo de acesso: world wide web


			Inclui bibliografia


			ISBN 978-85-323-1127-6 (recurso eletrônico)


			1. Piaget, Jean, 1896-1980. 2. Vigotsky, L. S. (Lev Semenovich), 1896-1934. 3. Wallon, Henri, 1879-1962. 4. Genética do comportamento. 5. Psicologia genética. 6. Livros eletrônicos. I. Oliveira, Marta Kohl de. II. Dantas, Heloysa. III. Título.


			19-55220CDD: 155.7


			CDU: 159.922


			[image: ]


			Meri Gleice Rodrigues de Souza - Bibliotecária CRB-7/6439


			

				[image: ]

			


			Compre em lugar de fotocopiar.


			Cada real que você dá por um livro recompensa seus autores 


			e os convida a produzir mais sobre o tema; 


			incentiva seus editores a encomendar, traduzir e publicar 


			outras obras sobre o assunto; 


			e paga aos livreiros por estocar e levar até você livros 


			para a sua informação e o seu entretenimento.


			Cada real que você dá pela fotocópia não autorizada de um livro 


			financia o crime 


			e ajuda a matar a produção intelectual de seu país.


		




		

			Folha de rosto


		


		

			Piaget, 
Vigotski, 
Wallon


			Teorias psicogenéticas em discussão


			YVES DE LA TAILLE


			MARTA KOHL DE OLIVEIRA


			HELOYSA DANTAS


			[image: ]


		




		

			Créditos


		


		

			PIAGET, VIGOTSKI, WALLON


			Teorias psicogenéticas em discussão


			Copyright © 1992, 2019 by autores


			Direitos desta edição reservados por Summus Editorial


			Editora executiva: Soraia Bini Cury


			Assistente editorial: Michelle Campos


			Capa: Renata Buono


			Projeto gráfico: Crayon Editorial


			Diagramação e produção de ePub: Santana


			Summus Editorial


			Departamento editorial


			Rua Itapicuru, 613 – 7[image: ] andar


			05006-000 – São Paulo – SP


			Fone: (11) 3872-3322


			Fax: (11) 3872-7476


			http://www.summus.com.br


			e-mail: summus@summus.com.br


			Atendimento ao consumidor


			Summus Editorial


			Fone: (11) 3865-9890


			Vendas por atacado


			Fone: (11) 3873-8638


			Fax: (11) 3872-7476


			e-mail: vendas@summus.com.br


		




		

			
Sumário


		


		

			Capa


			Ficha catalográfica


			Folha de rosto


			Créditos


			Apresentação à nova edição


			Apresentação


			Parte I – Fatores biológicos e sociais


			1 	O lugar da interação social na concepção de Jean Piaget


			Yves de La Taille


			2 	Vigotski e o processo de formação de conceitos


			Marta Kohl de Oliveira


			3 	Do ato motor ao ato mental: a gênese da inteligência segundo Wallon


			Heloysa Dantas 


			Parte II – Afetividade e cognição


			4	 Desenvolvimento do juízo moral e afetividade na teoria de Jean Piaget


			Yves de La Taille


			5 	O problema da afetividade em Vigotski


			Marta Kohl de Oliveira


			6 	A afetividade e a construção do sujeito na psicogenética de Wallon 


			Heloysa Dantas


			Apêndice – Três perguntas a vigotskianos, wallonianos e piagetianos


			Yves de La Taille, Heloysa Dantas, Marta Kohl de Oliveira


		




		

			
Apresentação à nova edição


			Quando Piaget, Vigotski1, Wallon foi lançado, em 1992, imediatamente recebeu reconhecimento de público e crítica. Ao reunir duas grandes professoras da área da educação e um professor da área da psicologia, o livro veio ao encontro do anseio de pesquisadores e alunos das áreas de pedagogia e psicologia.


			Hoje, quase 30 anos depois da primeira edição, pode-se dizer que a obra se tornou um clássico. Adotada em centenas de cursos no Brasil inteiro, ela continua se destacando pela riqueza de conteúdo e pela grande contribuição à educação e à psicologia que produziu ao esclarecer as ligações entre as teorias psicogenéticas e a afetividade.


			Numa época em que as instituições ditas democráticas se veem seriamente ameaçadas; em que a aquisição de conhecimentos é sobrepujada pelo imediatismo; em que as teorias já consagradas em várias áreas sofrem constantes golpes, este livro que o leitor tem em mãos é um verdadeiro bilhete para o caminho do senso crítico e da liberdade.


			Esperamos, pois, que antigos leitores voltem a mergulhar nestas páginas, e que toda uma nova geração possa se beneficiar das ideias de Yves de La Taille, Marta Kohl de Oliveira e Heloysa Dantas.


			Os editores


			


			

				

					1.	Em russo, as letras ii que aparecem na primeira e na última sílabas do nome ­Vigotski são diferentes entre si; com grafia e som diversos, não encontram uma correspondência exata em línguas ocidentais. Ao fazer a transliteração do alfabeto cirílico para o latino, cada tradução optou por uma grafia diferente. Quando a presente obra foi originalmente publicada, em 1992, a grafia predominante no Brasil era ­Vygotsky, pois suas primeiras obras publicadas aqui foram traduzidas de edições norte-americanas. Atualmente, a grafia mais aceita em português é Vigotski, e por isso optamos por alterá-la a partir desta edição. No caso de citações bibliográficas, porém, mantivemos a grafia particular usada em cada obra. [N. E.]


				


			


		




		

			
Apresentação


			Este livro é resultado de dois anos consecutivos (1989-1990) de participação nas reuniões anuais da Sociedade de Psico­logia de Ribeirão Preto, agora Sociedade Brasileira de Psi­cologia (SBP). Somos devedores de Maria Clotilde Rossetti Ferreira, professora titular da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP de Ribeirão Preto, pela ideia de publicar o conteúdo dos cursos e mesas-redondas que realizamos nessas reuniões.


			A receptividade que os temas apresentados encontraram deve ser interpretada como um indicador seguro da necessidade que havia de abordá-los, tanto no plano da teoria quanto no do embasamento da práxis pedagógica. Ela sinaliza também um processo de filtragem, que vem conferindo à psicogenética um lugar de destaque cada vez maior. Estudar as funções psíquicas à luz de sua gênese e evolução vem dando frutos muito ricos: aqueles que decorreram da teoria piagetiana, que tem se mostrado capaz de absorver as concepções cognitivistas não genéticas, o demonstram à saciedade. Seu avanço, no entanto, requer fazê-la entrar em diálogo com interlocutores de peso: daí a escolha de Vigotski e Wallon, que vêm cumprindo essa função ativadora e dinamogênica.


			O confronto, em profundidade, desses três pontos de ­vista pode colocar o investigador na chamada “zona crítica” da ciência psicológica, nos seus confins, região onde se travam as polêmicas e se geram os avanços. Nesse sentido, o inte­resse pelo diálogo entre eles representa a utilização de uma das duas formas possíveis de progresso em ciência, aquela que alterna seus efeitos com os que procedem da confronta­ção com os dados. Confrontam-se teorias com fatos, ou teorias com teorias.


			Essa última talvez seja a única forma possível de evolução para um sistema da solidez do piagetiano, que corre o risco de imobilizar-se, vítima de sua própria hegemonia. Esse papel de confrontação teórica tem sido cumprido, nos últimos anos, pelas ideias de Vigotski, em sua instigante abordagem sobre a dimensão social no desenvolvimento psicológico.


			Outro tipo de necessidade presidiu a escolha dos temas. Os educadores pedem que as teorias psicológicas expliquem o funcionamento da inteligência e da afetividade, mas disso elas não têm dado conta. No cenário atual, a psicanálise e a psicogenética construtivista vêm dividindo essa tarefa, o que tornou aquelas dimensões paralelas e exteriores. A demanda reflete então o desejo – muito justificado – de pedir à psicogenética, aquela mais próxima da teoria acadêmica e da práxis pedagógica, que dê solução a esse impasse. Daí o acerto de incluir a perspectiva walloniana, que tem uma contribuição específica para esse tema.


			Em suma, a escolha dos autores reflete a necessidade de fazer amadurecer, pelo confronto, a psicologia genética; a seleção dos assuntos, a integração, em benefício tanto da teoria quanto da prática, do estudo dos dois grandes eixos da pessoa. Nossa contribuição foi a de aproximá-los; ao leitor cabe a tarefa de instaurar o diálogo entre eles.


			Os autores
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			1 
O lugar da interação social na concepção de Jean Piaget


			Yves de La Taille


			Em seu livro Biologie et connaissance, Piaget escreveu que “a inteligência humana somente se desenvolve no indivíduo em função de interações sociais que são, em geral, demasiadamente negligenciadas”.1 Tal afirmação, num livro cujo título resume o tema central da obra do autor, talvez cause estranheza em alguns leitores, pois, como é notório, Piaget costuma ser criticado justamente por “desprezar” o papel dos fatores sociais no desenvolvimento humano. Todavia, nada seria mais injusto do que acreditar que tal desprezo realmente existiu. O máximo que se pode dizer é que, de fato, Piaget não se deteve longamente sobre a questão, contentando-se em situar as influências e determinações da interação social sobre o desenvolvimento da inteligência. Em compensação, as poucas balizas que colocou nessa área são de suma importância, não somente para sua teoria como também para o tema.


			A fim de introduzir a questão, analisemos a seguinte afirmação: o homem é um ser essencialmente social, impossível, portanto, de ser pensado fora do contexto da sociedade em que nasce e vive. Em outras palavras, o homem não social, o homem considerado molécula isolada do resto de seus semelhantes, o homem visto como independente das influências dos diversos grupos que frequenta, o homem visto como imune aos legados da história e da tradição, este homem simplesmente não existe.


			Tal postulado, segundo o qual o homem é, como dizia Wallon, geneticamente social, vale para a teoria de Piaget. Escreve ele:


			Se tomarmos a noção do social nos diferentes sentidos do termo, isto é, englobando tanto as tendências hereditárias que nos levam à vida em comum e à imitação como as relações “exteriores” (no sentido de Durkheim) dos indivíduos entre eles, não se pode negar que, desde o nascimento, o desenvolvimento intelectual é, simultaneamente, obra da sociedade e do indivíduo.2


			Todavia, como escreve Piaget em seguida, tal postulado é demasiadamente amplo e, por conseguinte, vago. Uma interpretação possível seria afirmar que o porvir da razão individual é erguer-se acima dessa base social comum, de lhe ser superior. Outra seria pensar que, no seu desenvolvimento, a razão é incessantemente esculpida pelas diversas determinações sociais. Em suma, afirmar que o homem é ser social ainda não significa optar por uma teoria que explique como esse “social” interfere no desenvolvimento e nas capacidades da inteligência humana.


			O equacionamento que Piaget dá a essa questão passa por dois momentos. O primeiro: definir de forma mais precisa o que se deve entender por “ser social”. O segundo: verificar como os fatores sociais comparecem para explicar o desenvolvimento intelectual.


			O homem como ser social 


			Escreve Piaget: “O homem normal não é social da mesma maneira aos 6 meses ou aos 20 anos de idade, e, por conseguinte, sua individualidade não pode ser da mesma qualidade nesses dois diferentes níveis”.3


			Para melhor compreender essa afirmação, vamos ver como Piaget define em que sentido um adulto é social. Seu critério é a qualidade da “troca intelectual” entre dois indivíduos a e a’. O grau ótimo de socialização se dá quando tal troca atinge o equilíbrio. Uma equação permite descrever tal equilíbrio:


			(Ra = Sa’) + (Sa’ = Ta’) + (Ta’ = Va) = (Ra = Va)


			em que:


			Ra = ação de a exercida sobre a’ (Ra’, a recíproca).


			Sa’ = satisfação (positiva, negativa ou nula) sentida por a’ em função da ação de a (Sa, a recíproca).


			Ta’ = dívida de a’ em relação a a em função da ação precedente Ra (Ta, a recíproca).


			Va = valor virtual para a, correspondendo à dívida Ta’.


			Piaget explica como aplicar essa equação às trocas intelectuais:


			1. O indivíduo a enuncia uma proposição Ra (verdadeira ou falsa em graus diversos); 2. O interlocutor a’ está de acordo (ou não, em graus diversos), este acordo é designado por Sa’; 3. O acordo (ou o desacordo) de a’ o liga para a sequência das trocas entre a’ e a, donde Ta’; 4. Esse engajamento de a’ confere à proposição Ra um valor Va (positivo ou negativo) no que tange às trocas futuras desses mesmos indivíduos.4


			Imaginemos este pequeno diálogo entre a e a’:


			a – Na minha opinião, a obra de Freud é a mais importante em psicologia. 


			a’ – Admito que seja importante; todavia, não diria que é a mais importante de todas, porque não aborda todas as facetas do comportamento humano.


			a – Mas eu não estava pensando nesse aspecto quando falei da psicanálise; estava pensando apenas no fato de que a obra de Freud reformulou totalmente as concepções de homem que antes eram dominantes.


			a’ – Desse ponto de vista, faz sentido. Mas acho que não devemos esquecer que a importância de uma teoria também depende de sua abrangência e...


			Vejamos agora o que significam as igualdades da equação elaborada por Piaget, partindo da proposição de a:


			Ra = Sa’: poderia significar que os dois interlocutores estão de acordo sobre uma mesma proposição, enunciada por a. Não é bem o caso no exemplo que demos. Todavia, a igualdade Ra = Sa’ permanece válida porque os dois chegaram a uma verdade comum que justifica seus diferentes pontos de vista: cada um entende que o outro compreende a palavra importante de modo diferente, e também que definição é atribuída pelo outro. Vale dizer que essa diferença de ponto de vista não impede a comunicação intelectual, pois cada um se situa em relação ao outro, e a discussão pode acontecer e prosseguir.


			Sa’ = Ta’: o interlocutor a’ se sente obrigado pela proposição que reconheceu como válida. Ou seja, ele não vai se contradizer em seguida. Esse sentimento de obrigação se verifica quando a’ diz que o que afirmou seu interlocutor faz sentido, mas que não se deve esquecer que a importância de uma teoria também depende de sua abrangência. O emprego de mas, de também, mostra que a’ considera o fato de ter levado em conta (ou seja, conservado) a definição de importante dada por a. Da equivalência Sa’ = Ta’ decorre outra Ta’ = Ra’, ou seja, a proposição de a’ (Ra’) é produto dessa dívida Ta’.


			Ta’ = Va: vimos que, por Ta’, a’ se engajou em reconhecer como válida, de certo ponto de vista, a proposição de a; vale dizer que a lhe atribui um valor (Va, positivo, embora relativizado no nosso exemplo) que deverá se manter no resto da conversa (ou então, se houver mudança de opinião por parte de a’, este deverá claramente atribuir um valor negativo à proposição inicial de a).


			Pode-se fazer a mesma equação partindo de a’ (Ra’), ou seja, pensando pela reciprocidade.


			Em síntese, escreve Piaget: “No total, o equilíbrio de uma troca de pensamentos supõe: 1) um sistema comum de signos e de definições; 2) uma conservação das proposições válidas obrigando aquele que as reconhece como tal; e 3) uma reciprocidade de pensamento entre os interlocutores”.5


			Para que esse equilíbrio ocorra, são necessários interlocutores que possam cumprir essas regras e determinado tipo de relação social em que elas sejam possíveis. Veremos adiante que tipo de relação social é essa. Por enquanto, continuemos a pensar a definição de “ser social”.


			Para Piaget, o “ser social” de mais alto nível é justamente aquele que consegue relacionar-se com seus semelhantes de forma equilibrada. Como a equação elaborada por Piaget é um agrupamento, os interlocutores deverão também, cada um de seu lado, ser capazes de pensar seguindo a mesma operação. Como o agrupamento é a formalização dada por Piaget para descrever o pensamento operatório, decorre que tal equilíbrio das relações sociais somente é possível entre sujeitos que tenham atingido esse estágio de desenvolvimento. Dito de outra forma, a maneira de ser social de um adolescente é uma, porque é capaz de participar de relações como aquela descrita pela equação, e a maneira de ser social de uma criança de 5 anos é outra, justamente porque ainda não é capaz de participar de relações sociais que expressam um equilíbrio de trocas intelectuais. Vê-se, portanto, que – para Piaget – não se trata de traçar uma fronteira entre o social e o não social, mas sim de, a partir de uma característica importante das relações possíveis entre pessoas de nível operatório – que representa o grau máximo de socialização do pensamento –, comparar graus anteriores de socialização. “Às principais etapas do desenvol­vimento das operações lógicas”, escreve ele, “cor­res­pondem, de maneira relativamente simples, estágios correlativos do desenvolvimento social [...]”.6


			Vamos ver essa correspondência, começando pela criança no estágio sensório-motor. Nesse estágio, Piaget considera abusivo falar em real socialização da inteligência. Essa é essencialmente individual, pouco ou nada devendo às trocas sociais.


			Em compensação, a partir da aquisição da linguagem, inicia-se uma socialização efetiva da inteligência. Contudo, durante a fase pré-operatória, algumas características ainda limitam a possibilidade de a criança estabelecer trocas intelectuais equilibradas.


			Falta-lhe, em primeiro lugar, a capacidade de aderir a uma escala comum de referência, condição necessária ao verdadeiro diálogo. Vendo, por exemplo, crianças de 4 anos conversando entre elas, verifica-se que cada uma pode emprestar definições diferentes às mesmas palavras, e que não procuram avaliar essa diferença. Observa-se a mesma coisa no jogo de regras: cada uma segue as suas próprias, sem parecer sentir necessidade de regular as diferentes condutas a partir de uma referência única.


			Em segundo lugar, a criança pré-operatória não conserva necessariamente, durante uma conversa, as definições que ela mesma deu e as afirmações que ela mesma fez. Esse fato se verifica facilmente quando se entrevistam crianças de até 8 anos, em média, sobre um tema qualquer. Elas afirmam certas ideias e, em seguida, sem nada comentar, afirmam o contrário, não parecendo achar que tais contradições representam um fator complicador para o diálogo. Escreve Piaget: “Tudo se passa como se faltasse uma regulação essencial ao raciocínio: aquela que obriga o indivíduo a levar em conta o que admitiu ou disse, e a conservar esse valor nas construções ulteriores”.7


			Finalmente, a criança pequena tem extrema dificuldade de se colocar no ponto de vista do outro, fato que a impede de estabelecer relações de reciprocidade.


			As três características juntas representam o que Piaget chamou de pensamento egocêntrico. Tal pensamento, como seu nome indica, está “centrado” no “eu”. Exemplos clássicos podem nos ajudar a relembrar esse fenômeno psíquico. Pede-se a uma criança, colocada de um lado de uma mesa sobre a qual estão diversos objetos, que desenhe ou descreva como outra pessoa, sentada do lado oposto, veria os mesmos objetos. As crianças do estágio pré-operatório têm extrema dificuldade de realizar essa tarefa – tendem a desenhar o que elas mesmas veem – porque, justamente, isso exige que o sujeito se descentre, ou seja, se coloque do ponto de vista (espacial, no caso) de outrem. Outro exemplo: uma criança pequena afirma que a lua a segue e segue as pessoas de modo geral – pois é essa a ilusão óptica normal – e quando lhe perguntam como fica quando duas pessoas seguem direções opostas, não sabe responder, mas não abdica da afirmação inicial. Um último exemplo: solicitadas a descobrir que fator determina a maior frequência de oscilações de um pêndulo (tamanho da corda, peso na extremidade, impulso etc.), crianças de até 7 anos sistematicamente costumam atribuir esse fenômeno à força com a qual impulsionam o pêndulo.


			Esses exemplos ilustram a tendência de crianças pequenas de eleger o ponto de vista próprio como absoluto. Todavia, o conceito de egocentrismo quer dizer mais. Pensássemos apenas nesse privilégio dado ao ponto de vista próprio, chegaríamos à errônea conclusão de que – na pequena infância – há uma hipertrofia do “eu” e uma autonomia daí decorrente. Dito de outra forma, concluiríamos que a criança pequena está plenamente consciente de seu “eu”, consciente das fronteiras que a separam do meio social e físico em que vive. Mas pensar assim seria esquecer a dialética que preside a construção do “eu”. Na verdade, a essa centralização corresponde uma ignorância a respeito do próprio “eu”. É o que se verifica quando, por exemplo, crianças pequenas mostram-se influenciáveis pelas ideias dos adultos e as repetem, algumas acreditando piamente que elas mesmas as criaram. Essa falta de autonomia também se faz presente quando crianças de 6, 7 anos acreditam que as regras morais são imutáveis como leis físicas e que, mesmo em se tratando de regras de jogos infantis (como bola de gude), nenhuma modificação é permitida. Em suma, egocentrismo significa também que a criança ainda não tem domínio de seu “eu” e que, longe de ser autônoma, ainda é heterônoma nos seus modos de pensar e agir. Basta lembrar que, para Piaget e muitos outros, as noções do Eu e do Outro são construídas conjuntamente, num longo processo de diferenciação.


			E é justamente essa relativa indiferenciação que determina o tipo de ser social que uma criança ainda é no estágio pré-operatório. A qualidade de suas trocas intelectuais com outrem ainda define um grau de socialização precário, em que ela se encontra isolada dos outros – não por estar plenamente consciente de si e fechada em si mesma por alguma decisão autônoma, mas por não conseguir usufruir da riqueza que essas trocas lhe trarão mais tarde.


			A partir do estágio operatório, as trocas intelectuais começarão a se efetuar como ilustrado pela equação anteriormente descrita. E, em paralelo, a criança alcançará o que ­Piaget denomina personalidade. Escreve ele:


			A personalidade não é o “eu” enquanto diferente dos outros “eus” e refratário à socialização, mas é o indivíduo se submetendo voluntariamente às normas de reciprocidade e de universalidade. Como tal, longe de estar à margem da sociedade, a personalidade constitui o produto mais refinado da socialização. Com efeito, é na medida em que o “eu” renuncia a si mesmo para inserir seu ponto de vista próprio entre os outros e se curvar assim às regras da reciprocidade que o indivíduo torna-se personalidade [...] Em oposição ao egocentrismo inicial, o qual consiste em tomar o ponto de vista próprio como absoluto, por falta de poder perceber seu caráter particular, a personalidade consiste em tomar consciência desta relatividade da perspectiva individual e colocá-la em relação com o conjunto das outras perspectivas possíveis: a personalidade é, pois, uma coordenação da individualidade com o universal.8


			O processo de socialização


			Acabamos de ver como Piaget definiu diversos graus de socialização, partindo do “grau zero” (recém-nascido) para o grau máximo representado pelo conceito de personalidade. Vimos que tal evolução passa por diferenças de qualidade das trocas intelectuais, podendo o indivíduo mais evoluído usufruir plenamente tanto de sua autonomia quanto dos aportes dos outros. Assim, longe de significar isolamento e impermeabilidade às ideias presentes na cultura, autonomia significa ser capaz de se situar consciente e competentemente na rede dos diversos pontos de vista e conflitos presentes numa sociedade. Vimos, por fim, que as diversas etapas que definem qualidades diferenciadas do “ser social” acompanham as etapas do desenvolvimento cognitivo. Cabe perguntar agora que influência têm as interações sociais sobre esse desenvolvimento.


			Relembremos, em poucas palavras, o caminho desse desenvolvimento. Em seguida, veremos como este se articula com as interações sociais.


			Como é sabido, a lógica representa para Piaget a forma final do equilíbrio das ações. Ela é “um sistema de operações, isto é, de ações que se tornaram reversíveis e passíveis de ser compostas entre si”.9 As raízes dessa “marcha para o equilíbrio” encontram-se no período sensório-motor, durante o qual a criança constrói esquemas de ação que constituem uma espécie de lógica das ações e das percepções. Essa primeira organização da inteligência sensório-motora anuncia a ulterior, na qual as ações serão interiorizadas – ou seja, efetuadas mentalmente. De 2 a 7 anos – período pré-operatório –, embora a inteligência já seja capaz de empregar símbolos e signos, ainda lhe falta a reversibilidade, ou seja, a capacidade de pensar simultaneamente o estado inicial e o estado final de alguma transformação efetuada sobre os objetos (por exemplo, a ausência de conservação da quantidade quando se transvaza o conteúdo de um copo A para outro B, de diâmetro menor). Tal reversibilidade será construída nos períodos operatório concreto e formal. No primeiro, a criança raciocina de forma coerente, contanto que possa manipular os objetos ou imaginar-se nessa situação de manipulação; no segundo, já é capaz de raciocinar sobre simples hipóteses.


			Para Piaget, essa “marcha para o equilíbrio” tem bases biológicas no sentido de que é próprio de todo sistema vivo procurar o equilíbrio que lhe permite a adaptação; e também no sentido de que existem processos de autorregulação que garantem a conquista desse equilíbrio. Nesse processo de ­desenvolvimento, são essenciais as ações do sujeito sobre os objetos, já que é sobre os últimos que se vão construir conhecimentos, e que é por meio de uma tomada de consciência da organização das primeiras (abstração reflexiva) que novas estruturas mentais vão sendo construídas.


			Mas, então, se tudo parece se resumir à relação sujeito-objeto, que papel têm os fatores interindividuais no desenvolvimento cognitivo?


			Nesse ponto, devemos nos perguntar para que servem as operações mentais. Sem dúvida nenhuma, elas cumprem o papel de permitir um conhecimento objetivo dos diversos elementos presentes na natureza e na cultura. Dito de outra forma, permitem à inteligência chegar à coerência, à objetividade, mas tanto a busca do conhecimento como da coerência não representam necessidades que se poderiam atribuir a um indivíduo isolado: são, antes de mais nada, necessidades decorrentes da vida social. De fato, cada um de nós precisa construir conhecimentos em resposta a uma demanda social de algum tipo, e também precisa comunicar seu pensamento, cuja correção e coerência serão avaliadas pelos outros. Portanto, embora existam leis funcionais de equilíbrio irredutíveis a padrões linguísticos interiorizados, a busca desse equilíbrio – no plano do pensamento – permaneceria inexplicável se não fossem evocadas as relações interindividuais.


			Pode-se afirmar, porém, que todo tipo de relação interindividual pede, por parte de seus membros, um pensamento coerente e objetivo? Responder afirmativamente a essa questão significaria acreditar que as relações sociais sempre favorecem o desenvolvimento! Ora, Piaget não compartilha desse “otimismo social”. Para ele, é necessário fazer uma clara distinção entre dois tipos de relação social: a coação e a cooperação.


			“Chamamos de coação social”, escreve Piaget, “toda relação entre dois ou n indivíduos na qual intervém um elemento de autoridade ou de prestígio”.10 Vamos a dois exemplos. Um professor afirma determinada proposição e seu aluno, que nele vê um homem de prestígio – seja pelo simples fato de ser professor, seja pelo fato de ser professor de uma academia famosa –, acredita “piamente” nela. Vale dizer que o aluno em questão toma como verdade o que lhe foi dito, não porque tenha sido convencido por provas e argumentos, mas porque a “fonte” da afirmação é vista por ele como digna de confiança ou como lugar de poder. É ao que a linguagem popular se refere com a expressão “falou, tá falado” (em geral empregada para se referir aos mandos ou opiniões de alguma autoridade). Outro exemplo: todo um grupo acredita que a masturbação faz mal à saúde, porque tal opinião foi e é veiculada pela tradição. Aqui, não se trata mais de uma autoridade ou prestígio individuais: mesmo assim, reencontramos esses termos porque à tradição é frequentemente atribuída autoridade (sempre foi assim) e prestígio (sabedoria dos mais velhos).


			Verifica-se que o indivíduo coagido tem pouca participação racional na produção, conservação e divulgação das ideias. No caso da produção, dela simplesmente não participa, contentando-se em aceitar o produto final como válido. Uma vez aceito esse produto, o indivíduo coagido o conserva, limitando-se a repetir o que lhe impuseram. E é dessa mesma forma que ele acaba por se tornar um divulgador dessas ideias: ensina-as a outros da mesma forma coercitiva como as recebeu. Em resumo: ele passa a impor o que – num primeiro momento – lhe impuseram. Daí decorre que a coação corresponde a um nível baixo de socialização no sentido explicitado antes. Em primeiro lugar, não há diálogo verdadeiro, uma vez que um fala e o outro limita-se a ouvir e a memorizar. O indivíduo coagido deve atribuir valor às proposições daquele reconhecido como prestigioso, mas a recíproca não é verdadeira. Em segundo lugar, nenhum dos participantes do diálogo necessita se descentrar: o coagido porque lhe basta aceitar as “verdades” impostas – portanto, sem fazer o esforço de verificar de que perspectiva foram elaboradas (o que o leva frequentemente, aliás, a acabar distorcendo o que lhe foi imposto por falta de real compreensão) e a “autoridade”; porque nem precisa ouvir o outro, pois não lhe foi atribuída a tarefa de elaboração racional e de crítica.


			Não somente a coação leva ao empobrecimento das relações sociais, fazendo que na prática tanto o coagido quanto o autor da coação permaneçam isolados, cada um no seu respectivo ponto de vista, mas também representa um freio ao desenvolvimento da inteligência. De fato, sendo a Razão um processo ativo de busca e produção da verdade (deter pura e simplesmente uma verdade, mas sem poder prová-la ou demonstrá-la, ainda não é ser racional), a relação de coação fecha toda e qualquer possibilidade para que tal processo possa acontecer. Logo, reforça o egocentrismo, impossibilitando o desenvolvimento das operações mentais, uma vez que esse desenvolvimento somente ocorre se representar uma necessidade sentida pelo sujeito.


			As relações de cooperação representam justamente aquelas que vão pedir e possibilitar esse desenvolvimento. Como seu nome indica, a cooperação pressupõe a coordenação das operações de dois ou mais sujeitos. Agora, não há mais assimetria, imposição, repetição, crença etc. Há discussão, troca de pontos de vista, controle mútuo dos argumentos e das provas. Vê-se que a cooperação é o tipo de relação interindividual que representa o mais alto nível de socialização. E é também o tipo de relação interindividual que promove o desenvolvimento. Escreve Piaget:


			Quando eu discuto e procuro sinceramente compreender outrem, comprometo-me não somente a não me contradizer, a não jogar com as palavras etc., mas ainda me comprometo a entrar numa série indefinida de pontos de vista que não são os meus. A cooperação não é, portanto, um sistema de equilíbrio estático, como ocorre no regime da coação. É um equilíbrio móvel. Os compromissos que assumo em relação à coação podem ser penosos, mas sei aonde me levam. Aqueles que assumo em relação à cooperação me levam não sei aonde. Eles são formais, e não materiais.11


			Em resumo, a cooperação é um método. Ela é possibi­li­dade de se chegar a verdades. A coação só possibilita a permanência de crenças e dogmas.


			É claro que as relações de coação e de cooperação ocorrem em qualquer sociedade, notadamente entre adultos. Mas Piaget emprega essa distinção sobretudo em relação ao desen­volvimento das crianças.


			A coação representa o tipo de relação dominante na vida da criança pequena. Nem poderia ser diferente, dada a assimetria da relação pai/filho ou adulto/criança. Portanto, a coação representa uma etapa obrigatória e necessária da socialização da criança. Todavia, se somente houvesse coação, não se compreenderia o desenvolvimento das operações mentais. A cooperação necessária a esse desenvolvimento tem início, segundo Piaget, nas relações entre crianças, daí a simpatia que ele sempre teve pelos trabalhos em grupo como alternativa pedagógica. Mas por que as relações entre crianças representam o ponto de partida da cooperação? Ora, simplesmente pelo fato de que não há hierarquias preestabelecidas entre elas, que se concebem iguais umas às outras. E, se uma criança de 7 anos tende a acreditar em tudo que um adulto diz, em relação a um colega de classe será mais exigente quanto a “provas” e “demonstrações”. Escreve Piaget: “É a procura da reciprocidade entre os pontos de vista individuais que permite à inteligência construir este instrumento lógico que comanda os outros, e que é a lógica das relações”12. E, naturalmente, uma vez “iniciada” a cooperação pela sua convivência com iguais, a criança tenderá a exigir cada vez mais e de todos que se relacionem com ela dessa forma – contanto, evidentemente, que na sociedade em que vive sejam valorizadas as noções de igualdade e respeito mútuo.


			Para finalizar, acreditamos valer a pena fazer a apreciação que se segue.


			É interessante notar uma peculiaridade da teoria de Piaget no que se refere às influências da interação social no desenvolvimento cognitivo. Em geral, quando se pensa em tais influências, aborda-se a questão da cultura: determinadas ideologias, religiões, classes sociais, sistema econômico, presença ou ausência de escolarização, características da linguagem, riqueza ou pobreza do meio etc. Piaget pouco se remete a fatores dessa ordem, o que certamente limita sua teoria. Como vimos, a alternativa determinante por ele assinalada é aquela que opõe a coação à cooperação. Ora, isso significa que Piaget pensa o social e suas influências sobre os indivíduos pela perspectiva da ética!


			De fato, ser coercitivo ou ser cooperativo, via de regra, depende de uma atitude moral. O indivíduo deve querer ser cooperativo. Podemos perfeitamente conceber que alguém com todas as condições intelectuais para ser cooperativo resolva não o ser porque o poder da coação lhe interessa de alguma forma. Vale dizer que o desenvolvimento cognitivo é condição necessária ao pleno exercício da cooperação, mas não condição suficiente, pois uma postura ética deverá completar o quadro.


			Dessa dimensão ética, que acabamos de avaliar do ponto de vista individual, caímos imediatamente no campo político: o regime e as instituições devem valorizar a igualdade e a democracia.


			Em suma, a teoria de Piaget é uma grande defesa do ideal democrático. Mas trata-se de uma defesa de caráter científico, uma vez que ele procura demonstrar que a democracia é condição necessária ao desenvolvimento e à construção da personalidade.


			O resgate da dimensão ética e política para a elaboração de uma teoria do desenvolvimento cognitivo do homem representa certamente uma grande riqueza para as ciências humanas. Implica a busca de integrar o homo sapiens ao animal político. Frequentemente vemos teorias sobre cognição limitarem-se a pensar a inteligência somente em seus aspectos lógicos e biológicos, sem lembrar seu caráter social. Mas também, quando pensamos o social, frequentemente limitamo-nos a analisar processos de educação escolar ou de aquisição de linguagem. Ora, a dimensão ética está sempre presente, uma vez que qualquer relação interindividual pressupõe regras. O mérito de Piaget foi o de integrar essas regras ao próprio processo de desenvolvimento, embora sua teoria corra o risco de pretender demonstrar o que era, na verdade, pressuposto: o valor ético da igualdade, da liberdade, da democracia. Em resumo, o valor dos direitos humanos.


			


			

				

					1.	Piaget, J. Biologie et connaissance. Paris: 1967, p. 314. [Em português: Biologia e conhecimento: ensaio sobre as relações entre as regulações orgânicas e os processas cognoscitivos. Petrópolis: Vozes, 1973.]
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